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POLITICA^ 

Contra ou 
a favor de Sarney ? 

O PFL sofre 
com essa dúvida. 

E discute o rumo da Aliança Democrática enquanto aguarda providências do governo. 
"Não adianta querer tapar o 

sol com uma peneira", afirmou on­
tem o deputado Aiceni Guerra 
(PFL-PR), para quem "existe uma 
insatisfação muito grande no PFL 
e muita gente pregando o rompi­
mento, com o governo". Para discu­
tir esse assunto, os lideres regio­
nais do partido estarão reunidos 
no próximo dia 6, em Belo Horizon­
te, podendo sair do encontro o rom­
pimento de relações com o PMDB 
e, em consequência, com o Palácio 
do Planalto. 

Mas há uma outra possibilida­
de: "A Aliança Democrática pode­
rá ser refeita, através da elabora­
ção de plano de governo da respon­
sabilidade do PMDB e do PFL, com 
o qual se obrigaria o presidente 
José Sarney", propôs o líder do 
PFL no Senado, Carlos Chiarelli. 
Dentro do PMDB, a possibilidade 
de desligamento do partido do go­
verno federal vem sendo repelida 
com veemência. Para o líder no Se­
nado, senador Fernando Henrique 
Cardoso, "romper com o governo 
importaria em inviabilizá-lo". Por 
isso, ele adverte que o PMDB "não 
pode jogar a culpa, que muitas ve­
zes é sua, sobre o governo, princi­
palmente no que diz respeito à fal­
ta de rumos"; o partido precisa "sa­
ber o que quer" e assumir a res­
ponsabilidade de ser governo. 
"Não pode dizer: então, eu não 
brinco mais", afirmou Fernando 
Henrique. 

Segundo o deputado Aiceni 
Guerra, a insatisfação dentro do 
PFL não parte de gente "inexpe­
riente", havendo "entre 30 e 40 de­
putados que querem romper ime­
diatamente. É a vice-líder Sandra 
Cavalcanti. É o deputado Érico Pe-
goraro. O nosso candidato a pri-
meiro-vice-presidente da Assem­
bleia Nacional Constituinte Hum­
berto Souto". Por isso, ele adverte: 

"Se o governo quiser fazer al­
guma coisa, tem de ser agora por­
que, daqui a alguns dias, o senti­
mento oposicionista será majoritá­
rio. O presidente José Sarney está 
falando em novo documento de 
compromisso da Aliança Democrá­
tica. A hora é esta, porque o ante­
rior é muito antigo e escrito em 
bases irreais, porque do tempo em 
que o PDS era ainda partido majo­
ritário. Temos de discutir o assun­
to, não querer fugir à realidade e, 
principalmente, não querer prote-
lações". 

Guerra ao PMDB 
Na verdade, o PFL se encontra 

dividido entre os que querem rom­
per com o governo e os que não 
querem. Todos os parlamentares, 

porém, estão identificados numa 
guerra ao inimigo comum, o PMDB. 
Essa guerra, ampliada pela derro­
ta nas eleições do ano passado, 
agravou-se com a exclusão dos pe-
felistas da Mesa diretora da As­
sembleia Nacional Consituinte. 

Enquanto se realizava a esco­
lha no plenário, quinta-feira, sena­
dores e deputados do PFL expri­
miam sua indignação com o PMDB, 
a condução da politica econômico-
financeira e o próprio governo. 

Se os senadores divulgaram 
documento, articulado pelo líder 
Carlos Chiarelli e pelo senador pa­
raibano Marcondes Gadelha, de­
fendendo a manutenção do manda­
to de seis anos para o presidente 
José Sarney, o deputado gaúcho 
Érico Pegoraro quer diretas-já. Na 
mesma linha, durante a reunião da 
bancada, a fluminense Sandra Ca­
valcanti, em meio a ácidas críticas 
à política econômico-financeira e à 
falta de comando da administra­
ção, propôs que o PFL levante a 
bandeira das diretas-já para a con­
vocação de eleições para presiden­
te da República em março de 1988, 
para que "ele não caia em mãos 
alheias". 

Para responder, positivamen­
te, ao descontentamento de sena­
dores e deputudos, três ministros 
de Estado do PFL, Aureliano Cha­
ves, Marco Maciel e Jorge Bor-
nhausen, têm admitido a renúncia 
a seus postos a fim de que o parti­
do, preocupado com a próxima dis­
puta eleitoral, reconquiste apoio 
da opinião pública, no pleito de 
prefeito e vereador e talvez até de 
presidente da República, no próxi­
mo ano. 

"Precisamos sair já, com passa­
gem de primeira classe e champa­
nha a bordo. Não, quando já não 
houver mais jeito", diz um expe­
riente deputado. Ele reconhece a 
divisão do partido e admite que a 
corrente a favor do rompimento 
tende a crescer se o presidente Jo­
sé Sarney não descobrir uma ma­
neira de conter sua insatisfação. O 
que, segundo líderes mineiros, se­
rá impossível, ante a entrega da 
Seplan e de outro ministério im­
portante, prevista para as próxi­
mas semanas, para políticos do 
PMDB, de indicação do governador 
(Newton Cardoso. 

Reforma ministerial 
| Na reunião do dia 6, rompendo 
ou adiando a decisão, os líderes 
regionais do PFL deverão oficiali­
zar a guerra contra o PMDB. Há 
dias um emissário credenciado do 
governador Newton Cardoso pro­
curou o ministro Aureliano Cha-
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ves, para saber qual seria seu com 
portamento diante do governo do 
Estado. "Será de oposição ao go­
verno, não a Minas" — foi a respos­
ta levada ao Palácio da Liberdade. 

O ministro das Minas e Ener­
gia, sem esconder sua preocupa­
ção, acha que o partido deveria es­
perar mais um pouco antes de 
qualquer decisão. Ele entende que 
o PFL tem responsabilidades na 
condução da politica e da adminis­
tração do País. Como uma das for­
ças que provocaram a virada a 15 
de janeiro de 1985 — eleição indi-
reta de Tancredo e Sarney —, o 
PFL não pode, segundo Aureliano 
Chaves, simplesmente romper com 
o governo federal sem examinar as 
consequências e sem ouvir suas 
bases. 

Aureliano Chaves tem aconse­
lhado aos mais afoitos esperarem a 
decisão da reforma económica e a 
definição da reforma ministerial —« 
sempre reafirmando que seu cargo 
continua à disposição do presiden­
te da República. 

Sobre a reforma do Ministério, 
ele tem ouvido muitas queixas. 
Ninguém do PFL contesta o direito 
de Sarney de demitir e nomear mi­
nistros e de destinar a este ou 
aquele partido os lugares no Minis­
tério. Há, porém, muita apreensão 
pelo fato de que o presidente "está 
abrindo mão do poder de mando", 
numa reiterada crítica à indicação 
do peemedebista Aníbal Teixeira 
para o Ministério do Planejamento 
e à possibilidade de outros postos 
serem destinados ao PMDB. 

Negociações 
Defensor da manutenção da 

Aliança Democrática, o líder Car: 

los Chiarelli quer a elaboração de 
um projeto determinando "a indis­
pensável austeridade do governo 
com o controle da dívida pública, a 
redução da carga tributária sobre 
assalariados, a pequena e a média 
empresas, com a redução do papel 
do Estado na economia, a fixação 
do controle das taxas de juros ban­
cários e a manutenção da escala 
móvel de salários". Tudo isso, po­
rém, precisa ser discutido por téc­
nicos de ambos os partidos, que 
terão parcelas de corresponsabili-
dade na sua execução. "Este será o 
grande momento da negociação 
política. A Aliança deve ter com­
promisso com esse plano, bem co­
mo o governo. Se o governo o ado-
tar, será nosso dever respaldá-lo, 
porque ele será nosso filho. Se o 
abandonar, se o desconsiderar, é 
porque não quer o nosso apoio. É 
isso o que a sociedade nos está co­
brando", afirmou Carlos Chiarelli. 

F. Henrique, Sarney e Ulysses: a Aliança Democrática diante de um próx de um plano de governo? 

A manhã, terça-feira, quando esti­
ver reunida a Comissão Executi­

va Nacional do PMDB, são quatro 
os pontos a serem debatidos. 

O primeiro deles é já por si polé­
mico e será levantado pelo deputado 
Milton Reis, que deseja um pronun­
ciamento a respeito do período de 
mandato do presidente Sarney, co­
mo medida transitória, e a fixação 
no texto constitucional de norma a 
ser adotada permanentemente. 

Outro item da renião será a pro­
posta do senador Afonso Camargo, 
secretário-geral da Executiva, que 
pretende uma definição do PMDB 
em relação ao governo. Ou o partido 
é, realmente, partícipe da adminis­
tração e enfrenta todos os seus ónus 
e benefícios, e reclama presença pro­
porcional aos últimos resultados 
eleitorais, ou se fixa, de uma vez, na 
oposição. O senador Afonso Camar­
go, que já foi biônico pela Arena e 
incursionol pelo PFL, está santifi­
cado no PMDB, já que se elegeu, 
agora, para o Senado, em eleições 
diretas no Paraná. 

O senador Camargo, na semana 
passado, assustou as lideranças go-
vemistas com sua proposta de rom­
pimento com o governo. Sua posição, 
agora, está suavizada com o pedido 
de definição partidária. 

É evidente que a Executiva Na­
cional não vai assumir a responsa­
bilidade de uma definição dessa 
magnitude e, por isso, deverá trans­
ferir o assunto para deliberação do 
Diretório Nacional, tão raramente 
convocado, ou para a Convenção 
Nacional, que somente tem-se reuni­
do por ocasião das eleições ou da 
renovação dos quadros dirigentes 
partidários. Com a prorrogação do 
mandato dos diretórios, inclusive do 
Nacional, só há previsão de Conven­
ção para 1988. 

Mas, dois outros itens deverão 
ocupar boa parte da reunião. 

Um deles é a licença ou a renún­
cia de Miguel Arraes e Pedro Simon, 
que assumiram o governo dos Esta­
dos de Pernambuco e Rio Grande do 

Constituinte 
Quando 
se ganha 
perdendo 

Freitas Nobre 
Sul, aliás, uma dupla que poucos 
imaginam tão profundamente uni­
da. Um não decidirá diferentemente 
do outro. 

As consequências da renúncia 
ou licença dos dois governadores já 
foram suficientemente exploradas 
para que as analisemos aqui, em 
face da possibilidade de acesso dos 
integrantes do órgão hierarquica­
mente em condições de substituírem 
os que saem ou a hipótese da eleição 
para os cargos pelo Diretório Na­
cional. 

O terceiro item da reunião que, 
provavelmente, será o primeiro, é a 
licença ou não do presidente do par­
tido. Aliás, a substituição do presi­
dente da República em suas duas 
viagens ao Exterior por Ulysses Gui­
marães já obrigará um afastamento 
do presidente do PMDB. Haverá 
substituição na direção da Consti­
tuinte, na Câmara do deputados e 
também na presidência peemidebis-
ta pelo l°-vice-presidente da Execu­
tiva Nacional, que ainda não se sa­
be quem será. 

Mas todo esse roteiro deverá so­
frer alteração, pois Ulysses poderá 
abrir os trabalhos — o que é mais 
provável — fazendo um relato dos 
últimos contatos com o presidente 
Sarney, envolvendo o problema da 
reforma Democrática. Isso porque o 
próprio presidente Sarney, exami­
nando a crise PMDB-PFL, admitiu 
até mesmo novas composições parti­
dárias, se a tanto for conduzido. 

Presume-se que os membros da 
Executiva Nacional forcem uma 
reunião do Diretório para o exame 
de matérias que entendam ultrapas<-
sar as atribuições do órgão. 

As vantagens da derreta 

Excluído da Mesa quando plei­
teava a Ia secretaria da Constituin­
te, o PFL, que também não consegui­
ra fazer valer o acordo que lhe pro­
porcionava a 1° vice-presidência, 
volta-se, agora, para as comissões 
em que se distribuem os trabalhos 
constituintes e a mais importante 
delas, a de Sistematização, que é 
uma espécie de comissão geral, corri 
atribuições de recolher os trabalhos 
das demais e consolidá-los, segunda 
o regimento, num projeto de Constii 
tuição a ser debatido e votado em 
dois turnos, por maioria absoluta; 
no plenário. 

É necessário destacar a defi 
ciência das informações que consi 
deraram derrotados Ulysses, Covas 
Fernando e Luiz Henrique que fize 
ram comoventes apelos à bancadc 
constituinte do PMDB em reuniãt 
extraordinária para que fosse acei 
ta a proposta do PFL, que pleiteava 
a Ia secretaria. 

Os apelos, sem dúvida, não 
saíam do coração, mas dos lábios. 

Nenhum desses líderes desejava 
entregar os postos-chaves. E a evú 
dência se torna tão flagrante quati-i 
to a força de um Mário Covas na 
bancada, fortalecido recentemente 
pelo resultado de uma disputa inter­
na, ou de Fernando e Luiz Henrique, 
valorizados em suas respectivas r& 
presentações partidárias somando 
Câmara e Senado, ou do próprio 
Ulysses, presidente nacional dopar-* 
tido. v 

Agora, o PMDB tem todos os pos­
tos de comando, da Constituinte, a 
maioria para votar o texto constitu­
cional e, em consequência, a respon­
sabilidade multiplicada. 

Aí estão, mais que evidentes, as 
vantagens de uma "derrota". 
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